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PREFACIO

O presente livro nasceu do choque provocado pela tese de Victor
Farias, meu ex-colega da Universidade de Friburgo (Alemanha
Ocidental), de que Heidegger era um pensador nazista. A primeira
tentativa de formular o meu desacordo com Farias resultou numa palestra
intitulada "Heidegger e a questão da culpa moral", proferida durante o
III Encontro Nacional da ANPOF, realizado em Gramado, em setetnbro
de 1988. Uma parte dessa palestra foi publicada sob o mesmo título no
Folhetim da Folha de S. Paulo em 25/03/89.

As reações de interesse manifestadas pelos meus ouvintes em
Gramado convenceram-me, depois de alguma hesitação, a suspender
outras pesquisas em curso para escrever um livro sobre a periculosidade
da filosofia de Heidegger. Logo me convenci de que essa tarefa não
poderia ser concluída sem a constituição de um tribunal capaz de julgar
a periculosidade de toda e qualquer filosofia, mais ainda, da cultura
ocidental no seu todo. Daí se seguia a exigência de que fosse feita ao
mesmo tempo uma reflexão sobre as diferentes formas de violência
extrema de que temos conhecimento. Um estímulo adicional para pensar
o mesmo problema veio do convite da Sociedade Cultural Judaica Marc
Chagall de Porto Alegre para participar, em abril de 1989, de um colóquio
organizado por ocasião do lançamento do livro de B. Bcttelheim,
Sobrevivência e outros estudos. Uma versão abreviada da minha

comunicação foi publicada sob o título "As faces da violência extrema"
na Folha de S. Paulo^ caderno Letras, em 15/07/89. Uma parte do
material assim acumulado serviu de base a um curso intitulado A
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INTRODUÇÃO

Assistimos, hoje, à reabertura de um processo extraordinário, O réu
é Hcidegger, um dos mais importantes filósofos deste século. Heidegger
é incriminado não apenas na qualidade de cidadão mas sobretudo como
pensador. A acusação é das mais graves: conluio demoníaco com o Mal
absoluto. Estes são os termos usados. Quem são os acusadores? Não
pessoas extravagantes, propensas a fazer afirmações excessivas. Longe
disso. Os acusadores são membros da comunidade filosófica e vastos

setores da opinião pública internacional. Esse processo totalmente aberto
objetiva demonstrar, com todo o rigor e honestidade, a corrupção interna
de quem foi considerado "rei oculto do reino do pensamento"\ Não há
como negar, o caso é sem precedentes na história da filosofia.

Há pouco tempo atrás, o tema Heidegger e o nazismo parecia
esgotado. As fases mais importantes da discussão recentemente
reiniciada são bastante conhecidas. Em 1946, Jaspers recomenda que
Heidegger seja deixado em paz para poder continuar o seu trabalho fora
da universidade. Quase simultaneamente, Sartre, na França, aconselha a
que se abandone a discussão sobre a biografia de Heidegger e que se tente
compreender o seu pensamento. Os motivos são claros: esquecer o

1. Cf. H. Arendt, 1971.
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irracionalismo do segundo (Adorno, Habcrmas), sustentou seriamente
que Heidegger tivesse consentido com o crime de genocídio do povo
judeu.

Essa justamente é uma das acusações de Viclor Farias feita no seu
livro Heidegger e o nazismo (1988). Ela vem acompanhada pela tese de
que toda a filosofia de Heidegger, mesmo a primeira, exposta em Ser e
Tempo, está mancomunada com a ideologia nazista.

A publicação do livro de Farias em Paris, no final de 1987, provocou
um verdadeiro terremoto na opinião pública francesa. Isso se entende. A
filosofia de Heidegger tem sido considerada por muitos como "horizonte
intransponível" do pensamento contemporâneo, gozando assim de um
privilégio duvidoso que, antes dela, fora comumente conferido ao
marxismo. O que se pode fazer? Os franceses gostam de acreditar na
importância universal de seus modismos, e deixam de praticarem muitas
ocasiões a regra elementar da filosofia, proposta por Descartes, de aceitar
como indiscutíveis apenas aquelas teses para as quais foram fornecidas
evidencias suficientes. Heidegger foi acolhido, na França, não só pela
direita mas também, e sobretudo, pela esquerda, a mesma fração da
intelectualidade que ainda não estava refeita do luto do marxismo
profético. Não surpreende que, nas discussões permeadas de afctividade
e mais interessadas nas questões de salvação do que nas de compreensão,
as provas exibidas por Farias, sobre a participação ativa de Heidegger no
movimento nazista, tivessem despertado uma tormenta. O idolatrado
pensador seria no fundo um monstro! Eis a feição escandalosa que o caso
Heidegger adquiriu na França.

Vista à luz da discussão sobre o nazismo de Heidegger que se deu
anteriormente na Alemanha e que acabamos de evocar, essa reação teve
algo de extemporâneo. As coisas ocorreram como se os franceses
tivessem ignorado fatos há muito conhecidos do outro lado do Reno. Essa
é a avaliação de Gadamcr do "caso Heidegger": a tempestade francesa
não passa de uma curiosidade cultural.

A minha própria reação inicial ao livro de Farias foi mais "alemã"
do que "francesa". Parecia-me que os fatos essenciais sobre o assunto já
tinham sido revelados e que as interpretações da filosofia heideggeriana,
ensaiadas por Farias, não se defendiam. Enfim, que esse livro contribuía
mais para a crônica escandalosa da filosofia do que para a avaliação
crítica de Heidegger.
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parccia-mc inadmissível. Tampouco concordei com Farias quando dizia
que, para Heidegger, a existência autentica poderia consistir na simples
obediência ao chefe (herói). Ninguém, entendia eu, podia tirar a
responsabilidade última do próprio Estar-ai"^. Achava também que, no
essencial, a crítica ideológica de Heidegger já eslava feita, que o seu
quielismo era a maior prova da sua derrota política e que a tarefa principal
da crítica era a de desacreditar as filosofias que levaram ao bolchevismo
ainda atuante. Visitei novamente Farias em janeiro de 1985 em Berlim,
ocasião em que li vários trechos do seu livro já praticamente pronto. As
nossas divergências permaneciam.

Depois da publicação parisiense do livro de Farias (que visava,
estrategicamente, atingir o templo do heideggerianismo atual), eu me vi
na obrigação de também tomar posição sobre o assunto, embora tivesse
deixado, há algum tempo, os estudos heideggerianos pela filosofia da
ciência e pela reapropriação do kantismo. A tentativa conduziu-me a
resultados que me surpreenderam e obrigaram a mudar, sensivelmente,
não apenas a minha avaliação da significação do envolvimento
hcidcggeriano com o nazismo mas também o meu juízo sobre a natureza
dos desafios práticos que a filosofia de hoje tem que enfrentar. Continuo
a discordar de Farias em que Heidegger tivesse consentido com o
genocídio dos judeus ou permanecido fiel à doutrina nazista. Mas não
posso deixar de admitir que o seu livro fez-me refletir sobre a concepção
hcidcggeriana da violência. Partindo do fato de Auschwilz, Farias mostra
cabalmente (ainda que de maneira às vezes equivocada, forçando os fatos

4. Aqui, c no restante do presente texto, eu traduzo "Dasein** por "Estar-ai", cm desacordo com a
tradução de Márcia de Sá Carneiro (Petrópoiis: Vozes, 1988-89) que prefere "pre-scnça**. A
minha tradução (que propus, pela primeira vez, num artigo, de 1982, sobre a teoria
heideggcriana do agir em Ser e Tempo c que foi aceita em vários trabalhos de E. Stein, entre
outros) tem a vantagem conceituai de conotar o sentido temporal e fínito do ser do homem,
além da vantagem lingüística de pcrmi tiro uso dasdifcrcntes formas do vcrl» "estar". Ademais,
o "pre" de "pre-sença" indica antcrioridade e não a cspacialidade como faz o "Da" ("aí") de
"Dasein", o "scnça" não tem nenhum sentido independente (o sentido da sua raiz etimológica
perdeu-se cm portuguâs) c, fínalmcnte, não nos resta, em português, mais nenhuma palavra para
traduzir "Anwcsenhcit", termo que, segundo Heidegger, traduz o sentido grego do Ser do Ente.
O meu texto diverge da tradução existente em outros pontos ainda. Essas divergências nem
sempre serão discriminadas. Achei que era mais importante ir tentando dizer Heidegger em
português do que desdizer os outros. Concordo com Carneiro Leão quando afirma, no Prefácio
da tradução brasileira de Ser e Tempo, de que "sem fracasso cm tentativas de dizer e escutar o
gênio da linguagem" não se aprende a pensar. Condição necessária, o fracasso no dizer,
infelizmente, não basta para aprender.
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denúncia contra Hcidcggcr, feita por Farias (c, antes dele, por outros) de
ser adepto das forças locais pagãs (e, por isso, más). Marx não exclui e
sim confirma a postura moral de fundo religioso assumida por Farias.

Sob pena de permanecer ingênua, a devassa ideológica da filosofia
de Heidegger deverá, portanto, descer necessariamente ate o exame da
relação entre Heidegger c a teologia do Mal, a qual se origina da religião
revelada. Essa conclusão pode parecer, à primeira vista, desconccrtantc.
Entretanto, ela não surpreenderá um leitor atento de Heidegger. A sua
obra não deixa nenhuma dúvida de que ele próprio antecipou claramente
o confronto com a teologia (incluindo a teologia moral), tendo movsmo
partido, antes de qualquer ataque, para um acerto de contas com a
religião. Não que Heidegger fosse um iluminista. Contudo, ele
sustentará, com um raro poder de convicção, que a relação fundamental
entre a filosofia e a teologia não é, como comumente se pensa, a de
enriquecimento mútuo mas a de luta de vida e morte pelo controle do
destino humano. Em conseqüência desse veredicto, Heidegger rejeitará,
da filosofia, todo e qualquer ponto de vista que venha da tradição
judaico-cristã. Sua posição se quer ligada exclusivamente à tradição
grega. Não há dúvida possível, aquilo que Farias chama de
anti-semitismo de Heidegger c, no essencial, um "antijudaísmo" (c
"anticristianismo") Já muito antigo^

Em vista dessa posição de Heidegger, reiterada ao longo da sua
obra, a questão de Farias da relação do pensamento heideggeriano com
o mal, isto é, a questão da sua periculosidade, transfortna-se numa
questão muito mais geral, a da relação de antagonismo entre as duas
tradições fundamentais do Ocidente, a Judaica e a grega, e a da

6. Um representante típico desse antijudaísmo era o cristão heterodoxo Marciâo que opunha o seu
Evangelho, t)aseado em elementos tirados das Epístolas de S. Paulo, ao dos falsi apostoli
influenciados pelo judaísmo, combatia o "deus judeu", Yahvé, como demiurgo mau e injusto
e anunciava um deus santo, estrangeiro e desconhecido. Von Hamaclc (1923) explica o
ressentimento de Marciâo contra o judaísmo e a religião judaica pela hipótese (não confirmada
pelos fatos disponíveis) de que Marciâo nasceu numa família judia. Um outro anlijudaísta não
anti-semita era o imperador Juliano que se lançou na guerra contra o cristianismo c, portanto,
contra o judaísmo, ao mesmo tempo que tentava conseguir uma aliança política com os
representantes deste último contra os inimigos comuns, os "galileos" (cristãos), prometendo
reconstruir o templo de Yahvc em Jerusalém.
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Ademais, Marx rejeita o Iogcx:etitrismo filosófico, herança principal da
tradição metafísica grega, bem como a tese, mais geral ainda, de que as
representações (sejam as dos sentidos, sejam as da razão) são a via
fundamental de acesso ao ente e ao ser do ente, propondo, no seu lugar,
a teoria dita "materialista** de acesso ao ente. Dessa teoria é derivada uma

concepção estreitamente pragmatista da generalidade dos conceitos.
Nessa concepção, não há mais lugar para a religião, nem tampouco para
o resto da vida **espirituar* (filosofia tradicional, direito, especulação
teórica etc), a não ser a título de supra-estrutura descartável.

No capítulo seguinte (V), estudaremos alguns casos, reais e
fictícios, que mostram os perigos que decorrem da posição marxiana.
Veremos, nesses exemplos, que a fé no progresso e a moral judaico-cristã
implícita no marxismo levam a práticas de extrema periculosidade.
Teremos, assim, razões de concluir que, apesar das aparências, o Marx
iluminista convive com o Marx religioso, fiel à moral da religião
revelada, em particular à moral judaico-protestante. Faremos ver, em
seguida, que o materialismo histórico de Marx pode ser interpretado
como um revestimento externo, mundano, das exigências dessa moral.
No desenvolvimento dessa interpretação, mostraremos ainda que as
concepções marxianas de trabalho vivo e de movimento dialético
apresentam semelhanças estruturais importantes com as formas
pré-iluministas de pensamento, tais como a teologia do conceito de Hegel
e, em particular, a gnose e a cabala. Essas análises levar-nos-ão a concluir
que, com Marx, ainda não saímos da oposição entre o helenismo e o
judaísmo (cristianismo) e que, pelo contrário, aceitar Marx significa
optar por uma variante não suficientemente crítica, e, por isso, petigosa,
da tradição judaico-cristã (messiânica). O exame freudiano da religião
mosaica servir-nos-á aqui de ponto de referência principal.

Rejeitado o marxismo como tribunal para julgar a periculosidade
das filosofias e das formações culturais do Ocidente, continuaremos
nossa indagação acompanhando alguns momentos do debate sobre o
helenismo e o judaísmo travado entre Heidegger e os seus adversários
diretos. Veremos (capítulo VI) com que razões o filósofo da Floresta
Negra defende a tese do conflito intransponível entre essas duas
tradições. Além de tomar distância do judaísmo e do cristianismo,
Heidegger rejeita também, assim como Marx e Nietzsche o fizeram antes
dele, o logocentrismo grego em favor de um acesso não representacional
ao ente e ao Ser, sem cair, entretanto, no pragmatismo simplificado de
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Ao explicitar o conflito entre a tradição grega e a judaica assim
como a periculosidade de ambas, estaremos avançando também numa
questão sistemática^ a de saber quais são todos os perigos extremos que
nos ameaçam e qual é a origem de cada um deles. A nossa resposta
(capítulo VIIT) será que existem três tipos fundamentais de perigo e que
eles exibem uma certa ordem entre si, ocupando lugares fixos numa
estrutura (a priori). Mostraremos ainda, que essa mesma estrutura
determina as relações entre as três prineipais tradições do Ocidente, duas
gregas (a pré- e a pós-socrática, a dionisíaca e a apolínea, a antemetafísica
e a metafísica) e uma judaica (a tradição "yahvista" da justiça social).
Esse isomorfismo entre a tópica dos perigos extremos e a das tradições
fundamentais^ confirmará a suspeita, várias vezes levantada durante o
nosso estudo, de que estas (o culto das forças de origem, a racionalidade
instrumental e a moral heterônoma), são as fontes daqueles (ilustrados
em atos de violência extrema eontra o status humano praticados em
Auschwitz, no mundo-máquina e no Gulag, revspectivãmente).

A razão da periculosidade é a mesma nos três casos. Cada tradição
impõe a sua perspectiva sobre o humano como a única, excluindo as
outras. Por isso, cada uma pode no máximo defender-nos contra os
perigos extremos que se originam nas outras duas, deixando-nos sem
defesa contra os que ela mesma traz consigo. Apesar da pretensão,
nenhuma das soluções comumente oferecidas garante a defesa universal.
O homem não pode ser regido nem pela lei do mais forte, nem pelas
regras da mera razão, nem pela moral religiosa. Essa
pseudo-universalidade das tradições não somente encobre uma
parcialidade, como também se constitui em fonte de novos perigos
extremos. A fílosoíla de Heidegger, por exemplo, mesmo que possa nos
defender contra a razão instrumental e a moral, continua perigosa porque,
manifestamente, continua a expor-nos á agressão que vem das otigens.
Talvez não seja inapropriado dizer que a unilateralidade encobridora de
ameaças é o que transforma as tradições fundamentais em 'Ideologias"
A nossa tópica das tradições oferece, assim, um resultado geral de
interesse sistemático: uma classificação de ideologias que generaliza a
oferecida originariamente por Marx.

9. De fato, proporemos várias tópicas, uma "espacial" e duas "temporais".
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"concreta** das dimensões do fenômeno humano ainda que permeada de
negatividade.

Quando da formulação desses resultados, foi difícil guardar um
estilo meramente acadêmico. A fllosofía tradicional carece de categorias
para pensar a violência extrema e a sua relação com a razão. Tudo faz
crer que nos deparamos aqui com casos em que o princípio da razão
suficiente não se apliea. A literatura pareceu-me ter mais recursos que a
filosofia para chamar a atenção sobre os problemas abertos da teoria
moral. Nessas circunstâncias, um ensaio livre é mais apropriado que um
estudo, uma tomada de posição ou mesmo um depoimento mais que um
tratado . A forma mais livre de exposição ajuda igualmente a enfrentar,
de maneira mais direta, as resistências contra o questionamento geral dos
crimes políticos que marcaram o nosso século. Todos concordam hoje
sobre o caráter criminoso do nazismo e incriminam espontaneamente as
posições teóricas que lhe são próximas. Sobre os crimes do bolchevismo,
as opiniões divergiam muito até recentemente e ainda divergem. Mesmo
hoje, depois da queda do muro de Berlim e da execução de Ceausescu,
a questão da periculosidade do marxismo ainda encontra resistências,
sobretudo afetivas.

É bom lembrar que, antes do desmoronamento do socialismo real
no fim de 1989, não foram os tratados de filosofia que fizeram perceber
à opinião pública do Ocidente que o marxismo tomou-se hoje (por um
desenvolvimento aparentemente paradoxal mas em si perfeitamente
inteligível), uma ideologia de direita que legitima o poder de uma
burocracia incompetente, corrupta e violenta'*. Foi a literatura, e não a
filosofia acadêmica, que conseguiu sensibilizar as pessoas e abrir a
discussão sobre a relação entre o marxismo e o crime político extremo.
Depois de Milosz, Soljenitzin, Kundera, Kis e Semprun, depois dos
depoimentos de Pliuehtsch e outros sobre os hospitais psiquiátricos
soviéticos (que tiveram a caixa de ressonância que é a opinião pública
francesa), ficou mais viável teorizar sobre os crimes políticos deste

10. Deixei a abordagem puramente formal do mesmo assunto para uma ocasião posterior para um
hvio em preparação, que poderá vir a ser intitulado Da força do trabalho à força da r^o.

11. A identificação da burocracia comunista como uma nova classe deve-se a M. Djilas (19S8
1967), general de resistência iugoslava e amigo de Tito, paga por longos anos de prisão e dè
reclusão domiciliar.
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para uma parte da opinião pública brasileira, de adesão a posições
reacionárias'^. Só recentemente, a União dos Escritores da União
Soviética pediu, por unanimidade, a publicação do Arquipélago Gulag
por uma editora soviética.

A revolução pacífica na Europa de Leste já eliminou a maioria dos
obstáculos externos à liberdade de análise do caráter criminoso do

bolchevismo. Mas não eliminou as resistências internas, mais sutis e não
menos atuantes. Na atmosfera reinante num país onde a ideologia oficial
é empurrada goela adentro, onde alguns poucos usurpam o direito de
todos de falar, o sentimento de culpa impedia e ainda impede muitos de
manifestar o seu desacordo. Num mundo maniqueísta, criado pelo
totalitarismo, não há lugar para os inconformismos. Numa situação em
quase tudo análoga a de um herege nos tempos de firmeza dos poderes
eclesiásticos do Ocidente, a atitude mais natural para o dissidente é a de
se calar, onde quer que esteja''*. Por isso, uma crítica do marxismo não
pode limitar-se a apontar a existência da coerção externa do ser humano
praticada pelos regimes comunistas que nele se in.spiraram. Ela deve
necessariamente também ser a crítica da coerção interna que se dá por
meio do controle das consciências, em tudo semelhante ao exercido pela
religião judaico-cristã.

13. A situação na França não era muito diferente. Em 1976, C. Lcfort sentiu-se obrigado a escrever
um livro inteiro para fazer entender aos intelectuais franceses a crítica do totalitarismo
subjacente á descrição de fatos oferecida por esse autor "anticomunista**.

14. Um exemplo recente desse medo de expressar a sua opinião é dado pela insincerídade da
população da Nicarágua, revelada pelo fracasso das pesquisas pré-eleitorais, quanto a suas reais
intenções de voto nas eleições de fevereiro de 1990.
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não só não pode ser falada; ela muitas vezes emudece a vítima. As defesas
do cgo contra a dor fazem o que podem, não raramente por meio do
sentimento de culpa. Freud mostrou que o violentado sente-se punido por
uma transgressão inefável; que existe uma correlação entre a adversidade
e o sentimento de culpa, favorecida pela necessidade inconsciente de
punição. Sabemos que a violência sofrida gera vergonha, que pede para
não ser exposta. Como se o gesto obsceno do algoz manchasse quem
atinge. Sabemos também da inconfessável cumplicidade da vítima com
o torturador (tão bem evocada no filme O porteiro da noite), como se
estiveíísem unidos por um mesmo destino. Tampouco devemos esquecer
que, mesmo revoltada e decidida a falar, a vítima não raramente
permanece presa ao torturador pelo ódio, o que desvirtua o seu discurso .

Mas há obstáculos para se falar sobre a violência extrema, internos
ao próprio discurso. A violência pura é irreconciliável com a idéia que
temos de nós mesmos e dos outros. Num sentido mais radical ainda, ela
é indizível porque se dá na dimensão do ser humano que transcende o
pensável. Assim como o desejo inconsciente desconhece o discurso
articulado (por desconhecer a negação), assim também a violência
extrema ignora a gramática e a lógica, c, em particular, o princípio da
razão suficiente. A razão quer nos convencer que, se houve tanta
violência ou só violência, deve ter havido motivos. Não se concebe que
o algoz e a vítima se movessem numa região além do alcance da razão.
A racionalidade da exploração capitalista, por exemplo, está no íticro.
Mesmo o destino trágico pode ainda ser entendido, como uma divisão
interna inevitável do homem, decorrência da sua finitude. Mas onde está
o fundamento da inteligibilidade dos genocídios que conheceinos? Até a
razão itistrumental se cala perante esses exemplos de explosão de ódio
puro. Os promotores do processo de Nuremberg descobriram
rapidamente que os réus nazistas eram imputáveis de crimes de um tipo
inteiramente novo, diferentes dos "crimes contra a paz" e dos "crimes de
guerra" e que, por falta de um nome tradicional, foram chamados de
"crimes conti-a a humanidade", ou ainda, "crimes contra o status
humano". Não houve outro crime, observa H. Arendf, diante do qual os

imprensa, com ouvidos sclelivos e distraídos. Desconhecemos já o horror sagrado perante o
insuportável do sofrimento.

2. Sobre a dificuldade de falar da tortura sofrida, cf. A. Naffah 1985, cap. 1, e B. Bcttelheim 1985
e 1989. O livro de Naffah traz tamlicm uma bibliografia filosófica e psicológica interessante
sobre o fenômeno da tortura.

3. Cf. H. Arendl 1983, p. 267.
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tortura c omitida pelo editor. O texto publicado do relato c breve: "David
Jerusalém perdeu a razão c conseguiu matar-se".

Na véspera de ser executado, o algoz não sofre de remorsos. O que
o incomoda é apenas a possibilidade de não ter sido compreendido pela
vítima: "Ignoro se Jerusalém compreendeu que, se eu o destruí, foi para
destruir a minha piedade[...] Eu agonizei com ele, eu morri com ele, eu
de algum ukxIo me perdi com ele; por essa razão fui implacável". Otto
Dietrich acha que conseguiu o que pretendia. E que conseguiu mais,
muito mais: a destruição da virtude da piedade e, assim, da moral.

Desde 1943, Otto Dietrich sabia que o Reich estava agonizando.
Assim mesmo, sentia um "misterioso e quase terrível sabor de
felicidade". Não porque reconhecesse secretamente que era culpado e
que só o castigo poderia redimi-lo. A sua felicidade devia-se à euforia
pelo rumo que tomara o destino do povo alemão depois da Reforma
iniciada por Lutero. Ao traduzir a Bíblia, o grande Refonnador não
previra esse desenvolvimento. Ele não suspeitava, observa triunfante
Otto Dietrich, "que o seu fim era forjar um povo que destruísse para
sempre a Bíblia". O povo alemão entendeu, graças a Lutero, que o mundo
estava morrendo "de judaísmo e dessa enfermidade do judaísmo que c a
fé cm Jesus" e decidiu terminar com Lsso. Ensinou ao mundo "a violência
e a lé na espada". Otto Dietrich admite que a primeira vítima desse
ensinamento do fim da moral foi o próprio povo alemão. Mas isso não
lhe importa. Que diferença faz, exclama ele, "que a Inglaterra seja o
martelo e nós a bigoma". O importante é que "reine a violência, não a
servil timidez cristã".

Perante a dificuldade, geralmente admitida, de compreender o
nazismo em termos de concepções tradicionais sobre o bem c o mal,
orientar-nos-emos, no que segue, por essa reconstituição de Borges da
autocompreen.são de criminosos nazistas. É em relação a ela que
entenderemos o sentido da acusação de Levinas e outros contra
Heidegger. Este último não estaria sendo acusado de um crime
semelhante ao de Otto Dietrich. A sua culpa seria a de ter consentido, a
posteriori, com esse crime e aprovado, por implicação, a tentativa de
instauração de um reino da vontade de (aumento de) potência que não
exclui nenhuma crueldade. O seu silêncio itnpiedoso e amoral sobre o
holocausto revelaria um consentimento ímpio e sacrílego.
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certa base propriamente nacional-socialista, traduzida em formas e num
estilo que sem dúvida lhe pertenceram" (p. 27).

Aqui está, portanto, a segunda acusação: o Mal absoluto estava
presente na doutrina heideggeriana desde o início e continuou sendo, até
o final, a sua marca distintiva. Inteligente, o Mal serve-se de inteligentes.
Justamente por isso, por ser um inteligente servidor do Mal, Heidegger
c ̂Imperdoável" (Levinas 1968, p. 56).

Tais acusações se sustentam? Antecipando a rcvsposta, parece-nos
inegável que os acusadores a que nos referimos cometeram falhas de
argumentação e que para uma decisão final sobre o assunto devemos
apelar para um tribunal mais imparcial. Tal tribunal terá que ser
competente para julgar também da periculosidade de uma filosofia
qualquer. O projeto de devassar o pensamento de Heidegger implica
necessariamente a crítica geral da filosofia, mais ainda, da cultura
ocidental no seu todo. Mas, vamos por partes.

5. Do discípulo para o mestre

Heidegger foi um homem público medíocre. A sua influência na
realização dos crimes nazistas foi nula. Querer convocar hoje, contra ele,
um tribunal polítlcOy c perda de tempo. A censura do silêncio obstinado
de Heidegger perante os crimes nazistas só pode ter um sentido moral e
ideológico. Muitos dos seus próximos, e entre eles Jaspers, o bispo
Grocber e o teólogo Bultmann, tentaram levar Heidegger para o caminho
da conversão espiritual (Ott 1988, pp. 65-66). Bultmann, por exemplo,
estava disposto a perdoar o nacional-socialismo de Heidegger desde que
ele SC retratasse "por escrito, como Santo Agostinho, não como último
recurso, mas por amor á verdade do seu pensamento" (citado segundo
Farias 1988, p. 343). O pedido de Bultmann não foi atendido. Ele mesmo
descreve a reação de Heidegger ao seu pedido de retratação no estilo
agostiniano: "Nesse momento o rosto de Heidegger se petrificou. Foi
embora sem dizer uma palavra" (ihid.). Em 1947, Marcuse dirigiu-se a
Heidegger com um pedido semelhante: queria dele uma declaração
pública negando abertamente a sua identificação pessoal çom os valores
do nazismo. Esse pedido está em duas cartas escritas em 1947 e
publicadas só recentemente^.

5. A tradução portuguesa, feita do italiano por P. S. Pinheiro foi publicada pela Folha de S. Paulo,
em 8/10/1986. Nós corrigi-la-emos a partir do original, publicado (parcialmente) em B. Martiií
(org.) 1989.
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Por oulro lado, não há como discordar dc Marcusc quando diz que
a identificação da pessoa de Heidegger com o nazismo só pode cessar se
ele mesmo revir o seu engajamento. Heidegger, aliás, pensa da mesma
maneira. Ele acredita ter feito o suficiente nesse sentido ainda durante o
regime nazista (cf. Heidegger 1983). Essa não foi a opinião de Marcuse
e nisso ele tinha razão. O cidadão Heidegger deveria ter se distanciado
com mais clareza do regime criminoso que chegou a apoiar durante um
tempo e ter reconhecido, mais enfaticamente, o seu erro político.
Convenhamos, entretanto, que todo esse assunto c de interesse público
bastante reduzido, já que Heidegger teve pequena importância nos
eventos políticos do Terceiro Reich. E não c de nenhum interesse
filosófico, já que a filosofia não estuda biografias.

6. O direito de exigir arrependimentos públicos

Quando à acusação dc erro político se acrescenta a acusação de falta
moral, a questão do reconhecimento público da culpa adquire uma nova
dimensão. Enquanto a retratação pública cm matéria dc política pcmiite
eventualmente restaurar a credibilidade da pessoa, a exibição de uma
culpa moral, perante os olhos de todos, cobre de opróbrio público quem
a cometeu, mesmo depois do perdão. Dostoievski mostrou-nos muito
bem isso. Não c por outra razão que a Igreja católica, especializada cm
extrair o reconhecimento da culpa de seus fiéis, quase sempre se deu por
satisfeita com confissões feitas sob segredo ou pelo menos dentro do mais
completo anonimato. Algumas vezes quis mais, como na ocasião em que
o papa Gregório VII obrigou o imperador alemão Henrique IV a se
apresentar em Canossa e fazer penitência em público. O pedido de
Marcuse é equivalente à exigência de ir a Canossa. Imposição
moralmente insuportável que não pode deixar de levar ao rompimento
da comunicação compatível com a confiança e amizade^

Aliás, já que tratamos dc um tema alemão, lembremos os resultados da Canossa histórica: da
humilhação pública de um imperador alemão, a Igreja colheu não somente séculos de guerras
mas também o fracasso da sua tentativa de crístiani/ar definitivamente a Alemanha. O conflito
aprofundou a oposição entre a Alemanha romana, cristiani7.ada, c a não romana, que guardou
o seu caráter pagão. Freud não deixa de ter ra/âo quando diz que, no inicio, os germânicos
foram "mal batizados" (Freud 1939, SA, 9, p. 539). Nem a Reforma de Lutero con.scguiu mudar
as coisas, como notou Heine, um dos mais finos observadores da cultura alemã. Os primeiros
suces.sos do cristianismo reformado, que repercutiam ainda no período de esclarecimento
alemão marcado pelo cultivo da Bthlia exemplificado por Lessing, foram totalmente anulados
pela proclamação de Kant da impossibilidade de provar a existência de deus: a fiIo.sofia critica
expulsou Yahvé para os domínios da metafísica dogmática e da superstição religiosa. Como
veremos mais detalhadamente a seguir (cap. V, 2), e.s.se feito de Kant foi vivido pela alma alemã,
recém-reformada, como uma verdadeira catá.strofe cultural. Depois dc Kant, não faltaram
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existência ocidental dos perigos do comunismo' (que por sua vez ele
próprio é uma parte essencial dessa existência!)". Eis aí uma acusação
frontal e contundente. Marcuse não apenas acusa Heidegger de perversão
intelectual e moral, como também lhe dá, de quebra, uma lição sobre a
essência do Ocidente. Uma delas é o comunismo, representado naquela
época, como se sabe, quase exclusivamente pelo reino do generalíssimo
Stalin.

O rompimento entre o aluno e o mestre estava consumado. Um
fechou-se na posição de acusador e juiz. O outro, no seu silêncio
obstinado.

Para muitos dentre nós, a ruptura de uma relação toma-se inevitável
cada vez que um homem força outro a confessar uma culpa moral. Essa,
sem dúvida, foi a opinião de Heidegger: "Por certo, é sempre uma
presunção um homem revelar e imputar culpas a outro homem" (1983,
p. 26).

Como vimos a recusa de Heidegger em fazer retratação pública é
comumente interpretada como prova de insensibilidade moral e como
decorrente de esforços apologéticos. Mas será que existe um tribunal
público competente para julgar as culpas morais das pessoas? Segundo
a tradicional espiritualidade cristã, tal tribunal não existe. Culpas morais
podem ser apontadas por outros, na relação de amizade; mas elas devem
ser deixadas ao julgamento da consciência de cada um. Por outro lado,
pregadores religiosos, profetas, mas também certos moralistas
modernos, sobretudo os que estão imbuídos de ideologias de salvação,
bem como a opinião pública representada pela mídia, não hesitam em
fazer publicamente acusações morais e pedir arrependimentos públicos.
Estamos perante um claro conflito de opiniões. Mais uma razão para
levantar a questão de saber se a recusa de Heidegger, teólogo por instinto
e por formação, em fazer a retratação pública da sua culpa não estaria
ligada a convicções mais profundas sobre a naturez^a da moralidade. Eis
uma questão que é raramente colocada de modo explícito e que precisa
ser decidida antes de se poder condenar o silêncio de Heidegger como
moralmente ultrajante ou como resultado da tentativa estratégica de
preservar sua imagem perante as gerações futuras.

É interessante ouvir aqui a voz de Jaspers, que foi um dos primeiros
a reagir contra o regime nazista por motivos pessoais, políticos e morais
e para quem a questão da culpa do povo alemão era central: "Na
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da escravidão um dia, terão que levar uma vida dedicada ao trabalho e à
prática da justiça.
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Hcidcggcr, na véspera de deixar o seu cargo de reilor, sugere ao
Ministério da Cultura em Karlsruhe a demissão de H. Staudinger,
professor de química da Universidade de Friburgo, de acordo com uma
lei de abril de 1933 que previa uma limpeza do funcionalismo alemão de
elementos não arianos ou não confiáveis por motivos ideológicos. Esse
documcntíí, descoberto e publicado por H. Oll', constitui-se numa das
principais peças de acusação contra a pessoa do filósofo da Floresta
Negra. Farias afirma tratar-se, como já o fizera Ott antes dele, de caso
claro de denúncia política. E de suma gravidade: num estado totalitário,
onde forças policiais c paramilitares praticavam crimes políticos,
denúncias desse tipo constituem uma falta pessoal c política
imperdoável. A grande imprensa falou em escândalo. Entretanto, para
julgar objetivamente o gesto de Heidegger é preciso colocá-lo no seu
contexto histórico.

Quando se fala em denúncias políticas na Alemanha de Hiller, o
leitor não avisado de hoje pensa imediatamente em denúncias contra
judeus; sobretudo quando se lê um livro que acusa Heidegger de
anti-semitismo ativo. Farias não deixa claro, entretanto, que H.
Staudinger era "ariano" e não judeu. Farias tampouco diz que Staudinger
foi logo cooptado pelos nazistas e que colaborou ativamente no
desenvolvimento da ciência nazista, dando contribuições substanciais
para a síntese da borracha artificial (pelo que recebeu prêmio Nobel cm
1953) ajudando, assim, o rearmainenlo da Alemanha hitlerista. Além
disso. Farias não faz uma análise completa do conteúdo do parecer. A
sugestão de demissão é embasada nos seguintes dados que Heidegger
parece tomar por verdadeiros: 1) Todos os relatórios do Consulado Geral
da Alemanha em Zurique, do tempo da Primeira Guerra Mundial, falam
da entrega, por parte de Staudinger, de segredos industriais químicos ao
Exterior inimigo. 2) Staudinger tentou repetidamente, tanto durante,
como depois da Guerra, obter cidadania suíça. 3) Desde 1933, Staudinger
apresenta-se como partidário incondicional da reconstrução nacional,
isto é, como adepto convicto do nacional-socialismo, embora letiha
tomado uma atitude pacifista durante a Primeira Guerra Mundial,

1. A versão definiliva de Oit sobre o caso está cm Olt 1988, p. 201 ss. Como ficará claro a partir
da discussão a seguir, a nossa posição sobre o assunto não coincide nem com a de Olt nem com
a de Farias.
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Eis aí um aspecto da nicsofía de Hcidcggcr cuja pcrículosidade
mereceria ser examinada: o retomo ao paganismo amoraÚ\ Mas para
efetuar esse exame seria necessário estudar a questão geral da relação
entre a íllosofia e a religião e a da fundamentação da moral, algo que
Farias não fez. O seu livro nem tenta resgatar essa disputa mais que
secular mas apenas entrega Heidcgger ao tribunal do único deus
verdadeiro. Farias termina, por a.ssim dizer, com uma advertência a
respeito dc Hcidegger, dirigida a todos os que temem o deus moral da
religião revelada. Teríamos aqui a chave de toda a sua abordagem?
Depois de ter mostrado o anti-semitismo dc Hcidcggcr, Farias estaria
terminando a sua denúncia contra o pensador do Ser mostrando que se
trata de alguém que abandonou o deus santo e retomou ao paganismo
id(Slalra e perigoso? Estaria ele convocando contra Heidcgger, sem
dize-lo, o tribunal do judaísmo c cristianismo ortodoxos?

É possível. Mais que a precipitação do julgatnento de Marcusc,
mais que os equívocos dc Farias, essa hipótese, bastante verossímil, toma
inadiável, para nós, a questão de saber qual é o tribunal para julgar a
pcriculosidade da filosofia de Heidegger. Já sabemos que ele não poderá
ser constituído a partir de tradicionais "formadores da opinião pública".
Poderá ele ser restrito apenas a historiadores c filósofos ou devemos
admitir, conforme parece sugerir Farias, também os teólogos como

II. Devemos á filosona grega as primeiras teorias éticas, de valor imperecível. A religião (c a
mitologia) grega, entretanto, foi comumente criticada como alheia às questões morais ou me.smo
como imoral. I.s.so .se deve, em parte, a sua origem dionisíaca, orgiástica. Es.sc aspecto do
paganismo foi um dos que mais contribuíram para a sua derrota perante o cristianismo.
Uma testemunha privilegiada dessa derrota foi o imperador Juliano. O que mais fe/ avançar o
"ateísmo**, isto é, o cristianismo, diz Juliano, foi o tratamento humano dos estrangeiros e dos
pobres, o sepultamento dos mortos e a seriedade na conduta da vida (Juliano 1924, carta 84, p.
144). Para evitar a vitória definitiva desse rival, o pagani.smo deveria urgentemente lançar-sc
na luta pela jastiça de acordo com as leis civis e praticar a filantropia (carta 89, p. 156). Deveria
também começar a en.sinar nos templos a moral e a teologia pagãs, superiores ás cristãs e que
ainda podiam ser buscadas nos grandes poetas gregos (carta 84, p. 16 e carta 89, pp. 163),
levando cm conta as críticas acertadas dos filósofos, sem esquecer, contudo, que muitas delas
são improcedentes. O ensino preconizado por Juliano deve mo.star, por exemplo, que os deuses
não fazem nenhum mal aos homens nem uns aos outros pelo ciüme, inveja ou inimizade. Por
ter atribuído aos deu.scs cs.scs sentimentos, os nossos poetas só fizeram vilipendiar, enquanto
que os profetas dos judeus, pela obstinação de apresentar as me.smas fábulas, recebem a
admiração dos miseráveis sectários dos galileos [cristãos)" (carta 89, p. 168 s.s). E.s.ses projetos
chegaram atrasados. O cristianismo já se tinha tomado religião do ̂ tado, com o monopólio
nas questões da filantropia, lendo força para destruir as práticas pagãs concorrentes. O que fez,
a ferro c fogo.
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Capítulo ni

EM BUSCA DE UM TRIBUNAL COMPETENTE

PARA JULGAR A PERICULOSIDADE DE FILOSOFIAS

1. A necessidade de um tribunal para devassarfdosofias

Em pelo menos um ponlo, Farias lem plena razão: milhões de
vítimas do regime tolalitário, a que Heidegger aderiu, impõem a devassa
do seu pensamento para determinar ate onde este se articula eom a
ideologia daquele regime e com suas práticas, não acidental mas
sistematicamente criminosas. Se não c aceitável, como mostramos,
atacar Heidegger simplesmente apontando um paralelismo entre as
etapas do seu pensamento filosófico e as fases do seu engajamento (esse
paralelismo não c transparente e fica impossível dizer, sem entrar em
análises mais profundas, o que ele de fato prova), não cabe mais defender
Heidegger da maneira como o fazia Beaufret, separando por completo a
sua obra da situação histórica, Beaufret admitia que o cidadão Heidegger
cometeu um "desvio nazista"; mas insistia em afirmar que a polêmica
sobre as relações entre a filosofia de Heidegger e o nazismo não passaria
de uma "conspiração dos medíocres". Depois do livro de Farias, ficou
imperioso investigar não apenas se suas idéias dispõem favoravelmente
para o comportamento totalitário mas também se elas são realmente
suficientes para indispor contra o mesmo, se oferecem base teórica para
resistir ao comportamento criminoso na política. Aliás, esse tipo de
pergunta parece ser sugerido pelo próprio Heidegger. Para ele, a
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envolvidos no processo de trabalho dividido. Em virtude desse conflito,
o interesse social, verdadeiramente humano, aparece ao indivíduo
isolado e egoísta como/orça estranha que lhe impõe um círculo de
atividades e renúncias. A sofisticação da divisão do trabalho, gerando
não somente a riqueza sempre maior, mas também o Estado, os sistemas
de leis, as doutrinas econômicas, políticas e sociais, as religiões, a moral,
as filosofias, e toda a vida chamada "espiritual" do homem, não faz mais
do que acentuar a subjugação do homem pelo seu produto, pela
objetivação do seu trabalho na condição de divisão natural, isto c, na
alienação. A oposição material entre os interesses do capital e os
ititcresses do trabalho vivo representa o extremo da oposição entre o
egoísmo e os interesses verdadeiramente humanos.

A superação dessa oposição só ocorrerá substituindo-se a divisão
natural do trabalho pela divisão livremente consentida. Isto c, o egoísmo
extremo pela solidariedade total. Essa substituição, que só pode ser
introduzida pela mudança revolucionária, já em curso no mundo
moderno capitalista, permitirá que cada indivíduo possa trabalhar cada
dia naquilo que lhe aprouver dentro do acordo social conseguido
conseivnialmente (MEW, 3, p. 33). Esse c o terceiro e último estágio da
história da humanidade, o estágio comunista.

Depois da revolução do proletariado, a produção das condições de
vida passará para o controle da sociedade. O emprego das forças humanas
para o trabalho ficará reduzido ao mínimo exigido pelas leis da ciência
tiatural. Livres das correntes dispensáveis impostas pela divisão do
trabalho, as forças humanas poderão então desenvolver-se em condições
as mais dignas e as mais adequadas possíveis. Nesse domínio, situado
alem do reino da necessidade empírica e do trabalho socialmente
necessário, começa o reino da liberdade, onde o desenvolvimento das
forças humanas vale cotno meta em si.

5. A gênese e a natureza das ideologias

Essa história, que foi recontada por Marx c Engels (c pelos
marxistas) inúmeras vezes, com diferentes graus de sofisticação histórica
ou conceituai, é, cotno dissemos, o quadro em que Marx discute o
problema da ideologia e desenvolve, em particular, a sua crítica da
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história humana (do trabalho vivo) (MEW, 3, p. 18). Ambas são baseadas
na experiência, na observação dos fatos empíricos. A primeira utiliza
ainda, como ajuda, a matemática e a segunda o método dialético de
Hegel, reduzido ao seu núcleo racional (MEW, 23, p. 27).

Esse método pode ser usado (e foi usado pelo próprio Marx), por
exemplo, na apresentação (Darstellung) do quadro histórico do
desenvolvimento do trabalho vivo no qual são geradas as ideologias. O
primeiro estágio tem o caráter de tese inicial do movimento dialético da
história. O segundo é a antítese do primeiro. A oposição é aquela entre
trabalho unificado e trabalho dividido. O trabalho vivo percorre, por sua
vez, uma série de etapas que também se relacionam dialeticamente entre
si. O último conflito do segundo estágio é o conflito entre o capital e o
trabalho, onde cada termo é a negação real do outro. O terceiro estágio
da história geral é a resolução desse conflito pela vitória do trabalho sobfe
o capital, que só pode dar-se pela supressão da condição de existência do
capital, a divisão do trabalho. Com isso, terminam todos os conflitos da
segunda fase e também todo o movimento da história.

6. Crítica marxiana de ideologias

A chave da toda crítica marxiana da filosofia como ideologia é, sem
dúvida, a sua crítica dos conceitos gerais. Como vimos, para Marx, a
generalidade absoluta dos conceitos é uma ilusão lingüística. Por isso,
toda filosofia do tipo idealista deve ser condenada como uma
mistificação. Mais ainda, na consciência crítica marxiana não resta mais
lugar nem mesmo para a fonnação de conceitos à maneira kantiana. Kant
pressupõe regras a priori de formação de conceitos, relacionadas com
as categorias puras ou as idéias abstratas da razão. A teoria de Marx rejeita
as regras kantianas assim como todo e qualquer elemento a priori do
conhecimento humano.

Vejamos, a título de exemplo, a crítica marxiana da teoria kantiana
da liberdade da vontade. Destacamos esse ponto porque ele será
especialmente relevante para o nosso diagnóstico, quanto à
pcriculosidade do marxismo. Assim como outros pequenos burgueses,
seus conterrâneos, Kant não teria visto que o liberalismo francês, quando
invocava a vontade geral, defendia interesses materiais particulares e
repousava sobre uma vontade determinada e determinante. Kant
"separou os interesses da sua expressão teórica e fez das determinações
da vontade dos burgueses franceses, materialmente motivadas.
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humanos. Dizer que o trabalho é imediatamente objetual signifíca dizer
que ele mesmo só existe realÍ7.ando uma obra. Que o trabalho c a saudade
do conteúdo. Que ele, para ser, precisa se externaiizar, se objetivar. Por
isso mesmo poderá se auto-alienar.

Marx tira daí conseqüências de extrema importância. Em primeiro
lugar, vale a tese da identidade entre o homem e a natureza.
Onlologicamcnle falando (estamos tratando da redefinição marxiana do
sentido do ser) a natureza é imediatamente humana c o homem
imediatamente um ente natural. Isso se revela no fato de que a natureza
c imediatamente o "alimento" do corpo e do trabalho do homem. Em
segundo lugar, o homem é imediatamente um ser social. Suas forças,
seus sentidos, sua consciência de si são por essência comunitários. Por
fim, os objetos verdadeiratnente humanos são imediatamente objetos de
trabalho e de uso social.

Daí se segue uma nova teoria da generalidade, tal como exposta
nos Manuscritos de Paris c na Ideologia Alemã. Ela diz respeito à
generalidade do homem e à generalidade dos conceitos. A primeira reside
no fato de a naturez^a no seu todo ser o objeto do trabalho (que o homem,
trabalhando, reproduz toda a natureza) e de toda produção ser
imediatamente coletiva. Marx dirá, lembrando Aristóteles, que a
generalidade do hotnetn c a generalidade da espécie humana. Homem c
um ente genérico. A única generalidade que existe c a generalidade
concreta do coletivo. Mas, em oposição a Aristóteles, para quem todas
as espécies estavam definitivamente constituídas, Marx sustenta que a
espécie humana está em processo de desenvolvimento, que a história
humana é um procasso de autoconstituição pelo trabalho e que ele
chegará ao fim com a socialização dos meios de produção gerados no
capitalismo avançado.

A generalidade dos conceitos, por sua vez, resulta do fato de todos
eles, quando bem fonnados, não serem mais do que abstrações de
determinações naturais genéricas, isto é, de objetivações do trabalho
coletivo e de outras "atividades essenciais". Por isso, toda consciência
conceituai do geral é ao mesmo tempo consciência do ser genérico
natural do homem, at/ a 7 •. ^ /y

Agora é possível dar uma explicação mais precisa da origem das
ideologias: estas surgem do engano que consiste em confundir as
objetivações da atividade de uma classe particular com as que resultam
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Marx levava cm conta o defeito de generalidade dos conceitos com
que trabalhava. A sua rejeição do próprio elemento da fílosofia
tradicional, da representação abstrata como domínio da atividade
independente do intelecto, da manifestação da espontaneidade da razão,
c consistente e radical. Isso se mostra com força particular na sua recusa
permanente de oferecer qualquer representação conceituai positiva do
reino da liberdade. Por isso, a descrição marxiana desse reino é análoga
à descrição neo-platônica do ser divino: ela é exclusivamente negativa.

Pela mesma razão, a "atividade" filosófica não ocupa, em Marx,
nenhum lugar essencial. Para ele, a filosofia deve ser superada
realizando-se, na prática, a identidade entre o pensar c o ser. Isso se fará
por um só caminho para o qual não há alternativas: via dissolução
revolucionária de todas as classes particulares pelo proletariado, classe
universal.

Uma das mais contundentes formulações marxianas da sua
concepção de como se deve praticar a crítica ideológica c oferecida no
seu Sobre a crítica da filosofia do direito de Hegel A crítica c uma
guerra^ diz Marx, que usa seus instrumentos como armas: "Seu objeto c
seu inimigo^ que ela não quer refutar e sim aniquilar^ já que o espírito
daquelas condições está refutado. Em si e para si elas não são objetos
que mereçam ser pensados, mas existências desprezíveis e desprezadas
[...]. A crítica não se apresenta mais como um fim em si, mas somente
ainda como meio. Sua única paixão é a indignação, sua tarefa essencial
a denúncia" (ed. Landshut, p. 210). O efeito almejado pela crítica prática
sobre o criticado (classe burguesa, ideólogos individuais) é, assim, o seu
desaparecimento do cenário da vida social, a sua supressão como força
real, produtora de ilusões ideológicas, não a sua conversão intelectual.
Os efeitos visados situam-se, portanto, essencialmente, no plano
"concreto" do ser e não apenas no plano "abstrato" da consciência, na
ontologia e não na ética.

Marx sobretudo não culpa moralmente os representantes de
posições ideológicas c não insiste em seu arrependimento. Em oposição
aos "ideólogos alemães", os comunistas revolucionários, sublinha Marx,
não pregam nenhuma moral. Ele se explica: "Eles [os comunistas] não
fazem exigência moral aos homens: amem-se uns aos outros, não sejam
egoístas etc; eles sabem, pelo contrário, muito bem que o egoísmo assim
como o sacrifício é, em determinadas condições, uma forma necessária
de auto-afinnação dos indivíduos" (MEW, 3, p. 229). Claras são as suas
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responder a essa questão (a resposta c negativa, como faremos ver no
capítulo VII), cabe indagar se a teoria crítica marxiana de ideologias
ainda pode ser aceita como tribunal para julgar as diferentes formas da
"supra-estrutura".
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Uma tcslcmunha mais rccenlc c importante sobre os perigos do
marxismo c M. Horkheimer. Já durante a Segunda Guerra Mundial,
Horkheimer iniciou, em colaboração com Adorno, a busca por um tipo
de crítica à sociedade e à ideologia que, além de prática, evitasse ao
mesmo tempo dois tipos de perigo: a fc iluminisla no progresso e o
massianismo concreto, exemplificado pelo marxismo e, no passado, pela
religião'*. Os perigos do marxismo são objeto de comentários freqüentes
também nos escritos e entrevistas tardios de Horkliheimer.

O fundador da Escola de Frankfurt mostra-se convencido de que a
inspiração básica do marxismo é moral e religiosa. Ele concorda com o
teólogo protestante P. Tillich de que existem, na obra de Marx,
"postulados teológicos" logicamente indissociáveis do seu conteúdo
(OS, 7, p. 187). Quais são esses postulados? Basicamente um só: o
mandamento bíblico do amor ao próximo do qual decorre, nas condições
objetivas da revolução radical, a idéia da solidariedade do proletariado
(p. 352). Esse ponto fundamental do messianismo concreto é
compartilhado por muitos outros pensadores inspirados pela teologia
bíblica, entre eles E. Bloch (p. 433). Religião secularizada, que recebeu
a sua institucionalização nos sistemas totalitários da Europa Oriental, o
marxismo é essencialmente uma utopia que prevê duas coisas: a
suprassão efetiva da desigualdade e o conseqüente livre desenvolvimento
de forças humanas (p. 421).

Segundo Horkheimer, essa concepção do fim da história e da
chegada do reino da liberdade é inteiramente irreal e não passa de um
"idealismo grosseiro" de origem religiosa (p. 370). Pagam caro
justamente aqueles a quem visa beneficiar essa condenação moral da
miséria transformada em revolução (p. 245). Se os séculos passados
foram caracterizados por torturas e assassinatos indescritíveis cometidos
em nome da religião, hoje acontece o mesmo em nome da "justiça
comunista" (p. 228).

Quando deixa de ser terrorista, o messianismo concreto do tipo
inarxiano caminha para um lado ainda pior, para a administração
totalitária (pp. 382, 418, 437, 467). Segundo Horkheimer, a raiz do
fraca.sso do marxismo não está no fato de ele ser messiânico, mas na

4. Como dissemos acima, nos anos trinta, confrontados com o fenômeno nazista, os filósofos c
sociólogos marxizantcs reunidos no Instituto para pesquisa social da Universidade de Frankfurt
ctiegaram a pensar que a ünica salvação era uma revolução de esquerda do tipo marxista. A
entrada dos Aliados na Segunda Guerra Mundial convenceu-os de que existia outra solução.
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Os defensores do marxismo ortodoxo normalmente respondem a
esse tipo de objeção dizendo que a violência revolucionária, exercida em
nome do universalismo "genérico" do tipo marxiano, deve-se aos desvios
posteriores e nada têm a ver com a intenção originária desse tipo de
crítica; que o totalitarismo comunista se deve à precipitação na tentativa,
louvável em si, de realizar um mundo "realmente humano".

Essa resposta não se defende. As observações de Horkheimer
mostram, além de qualquer dúvida possível, que existe uma
predisposição interna para o totalitarismo no interior mesmo da teoria
marxiana. Dois componentes constitutivos do potencial de
pcriculosidade do marxismo foram claramente identificados por
Horkheimer: o primeiro é a fé iluminista de Marx no progresso
econômico e científico através dos desdobramentos dialéticos do
trabalho manual e o segundo é a moral religiosa implícita na teoria
marxiana. Um terceiro momento do marxismo que é a rejeição, com a
única exceção da ciência natural e da dialética, de toda a filosofia da
representação responde pela óbvia falta de potencial crítico dessa teoria
que se quer juÍ7.a de todas as outras.

Antecipando as análises que se seguem e que tentarão confirmar o
diagnóstico de Horkheimer, podemos dizer, em primeiro lugar, que a fé
no progresso baseado no trabalho manual, combinada com a logofobia
marxiana, leva naturalmente à disposição de suprimir a pulso as
condições de existência dos criticados sem poder dizer^ em termos
universais, compreensíveis para todos e aceitáveis pela maioria, quais
condições devem prevalecer, deixando que isso seja decidido pelo curso
ultcrior da história. Como sabemos hoje, isso acabou sendo decidido,
invariavelmente, pela mão de ferro dos detentores do poder
revolucionário. Depois de Proudhom, o "renegado" Kautsky, voltou, em
1919, a temer a violência revolucionária: 'X^uando os comunistas
afinnam ser a democracia um método da dominação burguesa, devemos
responder que aquilo que eles opõem à democracia, a ditadura, não pode
conduzir a outra coisa que não a um méltxlo jurídico anterior à ordem
burguesa, que é o direito do mais forte"\ Ao condenar os bolcheviques,
Kautsky condenava, talvez sem querer, todos aqueles que sonhavam com
a revolução do proletariado em termos marxianos.

5. Kaulsky 1946, p. 224.
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dc rabinos balizado, está na mais pura tradição do radicalismo profético
(característico da tradição judaica), combinado com a atitude dc Jesus
contra os mercadores do Templo'^. De resto, Marx dirige-se ao
cristianismo com a mesma dureza: o deus cristão não é outro que o
deus-dinheiro dos judeus que se firmou, no capitalismo, como principal
potência mundial, potência que mede todas as coisas e transforma tudo
em mercadoria. No Ocidente cristão capitalista, o dinheiro c a forma
principal da vida social e o seu efeito direto c a desvalorização total do
indivíduo. O dinheiro é o ser alienado do trabalho e da existência humana
no seu todo. Marx cita Thomas Münzer, o famoso reformador
protestante, saudado por Engels e Bloch como precursor do espírito
revolucionário tipicamente alemão, para dizer que essa mercantilÍ7.ação
de tudo e de todos é ̂insuportável". A emancipação humana, resultante
dessa revolta moral contra a degradação do homem em mercadoria, passa
por força pela emancipação do poder do dinheiro e da usura. Com a sua
supressão, será também suprimido o conflito entre o homem
individual-sensível e a existência social do homem.

A idéia de que o capital é uma forma sofisticada de usura perpassa
toda a obra dc Marx. E a indignação moral contra a usura, igualmente.
Também nesse ponto, Marx sente-se continuador de Lutero. Em muitos
trechos (cf. MEW, 25, pp. 359, 407, 613), ele cita com destaque os
vitupérios contra a usura proferidos pelo Reformador e relembra, com
aprovação, posições semelhantes dos Pais da Igreja. Por trás da
minuciosa crítica histórica e analítica do processo de acumulação e de
reprodução do capital, existem, em Marx, fortes convicções de ordem
moral nas quais muitos reconhecem a herança dos mais puros ideais

.« • 15
messiamcos .

14. A nossa inlcrprelação é próxima da dc H. Arcndl. A reconhecida historiadora do anti-semitismo
escreve: "Contudo, esse anti-semitismo [dos radicais prussianos) estabeleceu certa tradição
histórica e ate mesmo literária, cuja influencia se pode .sentir nos famosos escritos antijudaicos
do Jovem Marx, tão freqüente e injustamente acusado de anti-semitismo. O fato do Judeu Marx
poder escrcver do mesmo modo que os radicais antijudeus prova apenas quão pouco essa
argumentação antijudaica tinha a ver com o anti-semitismo ideologicamente maduro. Como
indivíduo Judeu, Marx sentia-se tão pouco vexado por e.sses argumentos contra 'o povo Judeu'
quanto Nietzsche, por exemplo, no tocante a seus argumentos contra a Alemanha" (1975, p.
60).

15. Friedmann (1965) destaca o "idealismo Judaico" e a "ideologia messiânica" não apenas dos
fundadores do Estado de Israel mas também dos "pioneiros ateus da Justiça social" (p. 186).
Lcvinas admite que Marx preserva uma parte da herança Judaico-cristã (1976, p. 231) e elogia
o seu humanismo materialista como sublime e autêntico (1977, pp. 16-17). Sobre a relação entre
o Antigo e Novo Testamento e a questão da Justiça social, cf. Famer 1947. Um estudo sobre o
comunismo no cristianismo prinútivo encontra-se em Kautsky 1913.
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cnlrc o niilcnio cristão e a utopia "secular" marxista. Trata-se de uma
fórmula que exerceu um forte fascínio sobre gerações de intelectuais
latino-americanos e que, não raramente, cegou por completo a sua
capacidade de juízo crítico. Em História de Mayta^ Vargas Llosa
descreve o seu encontro, no fim da década de sessenta em Lima, com um
dos pregadores dessa boa nova, o poeta e sacerdote nicaraguense Ernesto
Cardenal da seguinte maneira: "Apareceu disfarçado de Che Guevara e
respondeu, no colóquio, à demagogia de uns provocadores do auditório
com demagogia superior àquela que eles queriam ouvir. Fez e disse tudo
o que era necessário para merecer a aprovação e o aplauso dos mais
recalcitrantes: não havia nenhuma diferença entre o Reino de Deus e a
sociedade comunista; a Igreja se fizera uma puta mas graças à revolução
voltaria a ser pura, como estava voltando a ser em Cuba agora; [...] o
partido único, em Cuba e na URSS, significava que a elite servia de
fermento à massa, exatamente como Cristo queria que a Igreja fizesse
com o povo; era imoral [sic] falar contra os campos de trabalhos forçados
da URSS, por acaso se podia acreditar na propaganda capitalista?"'^ Teria
sido possível pronunciar tais palavras no fim da década de sessenta sem
ter praticado o sacrificium intellectil Há outra maneira de entender esse
desvario político, que chega a negar a existência do Gulag, fato
amplamente documentado desde o início da destalinização na União
Soviética em 1956, por um homem bem intencionado como o monge
Cardenal?" Ainda mais desconcertante é constatar que, na América
Latina, a utopia marxista vem recebendo, ainda hoje, manifestações de
adesão por parte de intelectuais de peso. No fim do brilhante livro sobre
a "utopia andina" que acabamos de citar. Flores Galindo se reconhece
seu adepto. Ele concede, é verdade, que a "mística revolucionária" do
movimento revolucionário peruano pode converter-se em sua principal
fraqueza. Mas, repara o renomado historiador, tal desenlace pode ser
evitado, "se à mística milenarista acrescentarmos o socialismo moderno
com a sua capacidade de organizar programas estratégicos e mover-se
no campo estreito da conjuntura política. Em outras palavras, se a paixão
for amalgamada com o marxismo e a sua capacidade argumentativa"
(p.419).

16. História de Mayta, Rio de Janeiro, Ed. Francisco Alves, 1984, p. 85.
17. A oulra forma de negar o horror do Gulag, também usada pelos militantes marxistas, a que

consistia em dizer que ele era historicamente necessário, que o estado soviético tinha que
defender de todas as maneiras as conquistas da revolução dos seus inimigos, não demonstra
uma acuidadc de juízo prático superior á exibida pelo poeta cristão de que falamos.

131





aconteceram que tomam tal atitude moralmente intolerável alem de
insustentável pela razão. Cabe insistir na ingrata e árdua discussão crítica
do marxismo.

Se é assim, voltamos a afirmar o que já dissemos no começo do
presente parágrafo: o exame da periculosidade do marxismo deixa passar
pelo exame prévio da periculosidade da moral da religião revelada que
ele assume como sendo sua.

5. Elementos gnósticos no marxismo

Aspectos religiosos do pensamento de Marx vem sendo apontados,
há tempo, pelos sociólogos do conhecimento (Pareto, Sorel). Não se nega
que Marx foi um pensador de primeira linha a quem devemos
contribuições decisivas que combinam, de maneira exemplar, a análise
histórica e a conceituai. Também se reconhece a sua fé, tipicamente
iluminista, no progresso. Os sociólogos e historiadores da religião
insistem, entretanto, em que o pensamento marxiano está ainda preso a
formas do pensamento pré-iluminista de caráter religioso. Os críticos
fazem notar, em particular, que os conceitos de trabalho vivo e do método
dialético da exposição do movimento (igualmente dialético) do trabalho,
utilizados por Marx na sua crítica da ideologia e da ideologia alemã,
parecem preservar esse tipo de formas de pensamento^''.

A existência de elementos do pensamento religioso cm Marx
explicar-se-ia, em parte, pela tradição cultural alemã. A recepção da
Revolução Francesa na Alemanha não foi tanto política quanto espiritual,
baseada em tradições religiosas cultivadas sobretudo em casas de
pastores protestantes e de rabinos. Como vimos acima, a cultura alemã
nasceu com a tradução da Bíblia por Lutero e que, para muitos cristãos
e judeus (por exemplo, Heine), a época do esclarecimento na Alemanha
foi marcada pelo protestantismo esclarecido de Lessing c nao pelo

20. Diz-se também, não raramente, que o próprio marxismo funciona como uma religião. R. Aron
falou em marxismo como "ópio dos intelectuais", T. D. Weldon em "Maix teólogo comunista .
Mais recentemente ainda, os "novos filósofos" declaram o marxismo ópio dos povos , religião
do nosso tempo, consagração, a mais sutil e ardilosa, do mundo em que vivemos. A lista de
análogas assertivas é longa. Há muito que o paralelismo entre a Igreja e o Partido foi constatado
por vários observadores. Em 1921, Freud comparava (voltaremos ainda a esw^ assunto) a
formação de massas religiosas, das igrejas, baseadas na fraternidade no Cristo e ódio contra os
infiéis com a organização bolchevique de massas populares em tomo da mística revolucionária,
impregnada pela intolerância. Mais tarde (1951), P. Blanshard traçou um paralelo entre a
estrutura de poder do Kremlin e do Vaticano.
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de Hcgcl, Eichcr inclui também Fichtc (cm particular, a sua illosofía
política), na linhagem gnóstica e vê, com muitos outros autores, o
ressurgimento da gnose nas íllosofías de Heidegger e Wittgenstein, bem
como nos grandes romances deste século {ibid., p. 201).

Habermas parece concordar com Eicher. Ele se confessa surpreso
por constatar "quão frutífera é a tentativa de deduzir os motivos centrais
da fílosofia do idealismo alemão, essencialmente protestante, a partir da
experiência da tradição judaica" (Habermas 1961, p. 39), isto é, da gnose
judaica que é a cabala. "A luz da herança da cabala que já penetrou no
idealismo e foi por ele absorvida, parece difundir-se de maneira mais rica
ainda", acrescenta Habermas, "no espectro daquele espírito no qual ainda
permanece vivo algo da mística judaica", isto é, entre os pensadores
alemães de origem judaica {ibid., pp. 39-49). Se levarmos em conta a
tese defendida por muitos, inclusive por Habermas, testemunha
insuspeita e bem informada, de que os membros históricos da Escola de
Frankfurt, assim como vários outros pensadores judeus contemporâneos,
entre eles E. Bloch (que chamava a sua posição de "gnose
revolucionária") e W. Bcnjamin (que via na gnose de Bloch o espelho
que mostrava a verdade do marxismo ainda preso à economia), retomam
com uma paixão nem sempre aparente o pensamento da cabala, somos
obrigados a dar crédito à afirmação de J. Taubes, um especialista no
assunto, de que, contra o que se pensa comumente, a gnose é a "grande
potência" oculta do pensamento ocidental.

Tudo isso ainda não prova a presença de elementos gnósticos no
próprio Marx. Antes de abordar essa questão, precisamos esclarecer
melhor em que consiste a mística do tipo gnóstico.

Em substância, a gnose afirma a existência de um movimento de
salvação em três tempos: estado originário indiferenciado, queda,
ascenção. Essa é a estrutura tanto do drama individual de redenção das
almas, como do drama cósmico da salvação do mundo. A gnose combina
freqüentemente o dualismo de princípios (dualismo derivado, à maneira
valentiniana, de um único princípio ou primitivo, maniqueísta) com a
escatologia, hora da vitória final do princípio bom sobre o mau, a saber,
do deus santo e desconhecido sobre a matéria e o demiurgo mau. O

conhecimento natural (empírico e racional) depositado na representação
não passaria de ofuscamento da alma pelo mundo material. Existiria um
saber superior^ obtido pela revelação ou iluminação sobrenatural, do
caminho de salvação, um saber que seria privilégio de indivíduos, grupos
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judaico seria inseparável da salvação de todas as coisas) e também de
movimentos revolucionários contemporâneos de inspiração marxiana. A
tônica desses movimentos é que a salvação não vem da contemplação e
sim de uma prática que só pode ser coletiva, exercida no interior de uma
comunidade, de uma igreja ou de um partido.

Haveria, então, um paralelismo entre a cabala e a teoria marxiana
da história? É inegável que existem certas semelhanças estruturais
importantes. Nos dois casos, uma situação dolorosa (o exílio, a
exploração econômica) é a origem da revolta afetiva e moral. Aqui e lá,
a salvação é concebida em termos de um processo histórico concreto
(cósmico ou social), que se perfaz em três tempos: começa por um estágio
indiferenciado e não problemático, degenera, em seguida, num estado de
desordem e corrupção e termina, num terceiro tempo, pela destruição
total (apocalipse) da ordem do mundo decaído e a sua substituição por
uma ordem inteiramente nova, perfeita e estável (escatologia). Nos dois
casos, as leis deste mundo valem apenas para a fase de alienação. A nova
ordem c caraterizada pelas novas leis que não podem ser adequadamente
representadas pelos conceitos relativos ao mundo presente. O homem
está acima da natureza meramente externa e, por isso, acima da ontologia
(metafísica). A salvação resulta de uma práxis e não, como na gnose
teórica, do acesso a um novo tipo de conhecimento. Nos dois casos,
enfim, o processo "dialético" do devir da história é uma visualização, na
forma de um drama (retração de deus do mundo, luta de classes), da
experiência do mal (abandono por parte de deus, injustiça social) e das
exigências morais da libertação definitiva do homem. Nos dois casos,
estamos em plena utopia religiosa.

Não é razoável concluir, à luz desse paralelo, que o marxismo
representa um versão "secularizada" de uma visão mística do mundo,
inspirada, por sua vez, na moral religiosa? Assim como a mística da gnose
pagã é uma metáfora cósmica de leis morais reveladas seja por um "deus
desconhecido" dos pagãos, seja pelo deus da Bíblia; assim como a cabala
é uma interpretação, uma visualização mística do exílio do povo judeu e
da redenção, assim também as etapas da história humana, tal como
projetadas por Marx à luz do método dialético, são, poderíamos dizer,
um grande mito da salvação da humanidade pela classe universal que é
o proletariado, uma imagem de um dever-ser determinado pela revolta
nioral contra a injustiça social.
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ser do ente tcmatizado pela metafísica e o Ser que está na origem de toda
tradição ontológica grega, à "diferença ontológica".

Isso dito, ainda não temos todos os elementos relevantes para a atual
discussão em tomo da periculosidade da filosofia de Heidegger. Vários
representantes da teologia protestante objetaram, contra a filosofia de
Heidegger, a usurpação do acesso ao Ser e argumentaram que esse
acesso, perdido pelo pecado orginal, só foi restabelecido pela ação de um
ente especial, o Cristo Salvador. Há alem disso pensadores de inspiração
judaica, entre eles Levinas, que vêem o maior perigo para a humanidade
justamente na exaltação das virtudes soteriológicas do pensamento da
diferença ontológica. Segundo eles, a salvação deve, sem dúvida, ser
procurada mas não no perímetro do Ser, do Mesmo, do Neutro, e sim na
direção de um Radicalmente-outro-que-o-Ser. Acusa-se Heidegger de
não reconhecer a verdadeira diferença (a vigente entre este mundo e o
princípio salvador inteiramente transcendente ao Ser) e de apenas
substituir a corrente teoria da identidade (entre o ser do ente e o pensar
represcntacional ou o agir transformador dos filósofos pós-socráticos)
por uma mais antiga, a dos filósofos pré-socráticos que afirma a
identidade entre o Ser e o pensar "contemplativo". Retomando a idéia
central da tradição judaica de que o abismo entre o deus e o mundo é a
abertura que salva porque desrealiza, esses autores condenam o
pensamento heideggeriano como uma recidiva do paganismo grego,
como retomo sutil e extremamente perigoso da tese do enraizamento do
homem neste mundo.

Estes são alguns dos elementos que devem presidir, parece-nos,
toda discussão filosófica sobre a periculosidade do pensamento
heideggeriano, sob pena de não passar de mera sociologia do
conhecimento atrelada aos fatos biográficos. Alem do horizonte
marxiano, continua sendo necessário contrastar o pensamento de
Heidegger com a teologia cristã e, em relação ao último aspecto acima
mencionado, também com a tradição judaica, tanto religiosa como
sccularizada. Faz-se necessário, assim, retomar com uma radicalidade
ainda maior a discussão da relação entre a filosofia e a religião, discussão
da qual refizemos, nos dois capítulos anteriores, alguns passos decisivos.

2. Heidegger e a religião revelada

A conclusão de que o debate sobre a periculosidade de toda filosofia
e, em particular, a da filosofia de Heidegger passa naturalmente pelo
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{ibid.) A resposta de Heídegger, sempre segundo Beaufret, teria sido a
seguinte: "Você toca aqui naquilo que chamei de caráter *onto-tcológico*
da metafísica e do qual tratei com muita freqüência. Seria mesmo preciso
relacionar, sobre esse assunto, os filósofos com os profetas como você o
faz? Eu estou convencido de que para quem oUia as coisas de mais perto
o pensamento de Aristóteles — que ele seja, como será dito mais tarde,
ontológico ou teológico — tem suas raízes no pensamento grego e não
tem nenhuma relação com a dogmática biTilica" (ibid.).

Nenhum leitor atento à obra de Heidegger ficará realmente surpreso
com essa resposta. Já em Ser e Tempo Heidegger enfatiza o hiato que
separa o pensamento do Ser e a teologia cristã, e, em particular, a
protestante. Por um lado, ele entende que essa teologia "procura uma
interpretação mais originária do ser do homem para deus, já delineada e
restrita pelo sentido da própria fé" (Heidegger 1927, p. 36) e aplaude a
tentativa de distanciá-la da filosofia, seguindo um chamado de Lutero:
'Touco a pouco, a teologia começa a entender de novo a visão de Lutero
para quem a sistematização dogmática repousa sobre um questionamento
que, em sua origem, não advém de um questionamento da fc, e cuja
conceituação, mais do que insuficiente para a problemática teológica, a
encobre e ate mesmo deturpa" (ibid.). Por outro lado, Heidegger faz notar
que a teologia impediu e desvirtuou a questão filosófica do sentido do
ser do homem. A antropologia teológico-cristã para a qual o homem é
um ens creatum constitui *\im obstáculo e desvia a questão fundamental
do ser do Estar-aí". A antropologia teológica impede o questionamento
do sentido do ser deste ente, sobretudo por trabalhar com o conceito
meramente negativo de ens finitum. Um dos achados fundamentais da
fenomenologia de ser do homem é o conceito positivo de finitude. O
caráter enigmático da facticidade do Estar-aí, revelado pelo "humor"
(Stimmung), é apenas um exemplo de elementos originários da estrutura
do ser desse ente caracterizados pela finitude positiva. Esse caráter
enigmático do Estar-aí não pode ser eliminado nem pela razão nem pela
revelação: *'Mesmo que o Estar-aí fosse seguro na fé do seu 'para onde'
ou pretendesse saber a sua proveniência mediante um esclarecimento
racional, nada disso diminuiria o seguinte fenômeno: o humor coloca o
Estar-aí diante do fato de seu Aí que, como tal se lhe impõe como enigma
inexorável" (ibidy p. 190). O nosso envolvimento (Befindlichkeitf tem

2. A tradução mais corrente de *^fíndlichkeit" é "disposição"
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Agora é possível determinar com maior precisão a relação entre a
filosofia e a teologia. Vimos que a existência cristã é um renascimento
do homem natural. Esse renascimento só pode ser entendido como uma
superação, elevação, recriação na fé e pela graça das possibilidades
existenciais-ônticas {existenzielt) do homem natural. Mas, o
renascimento não suprime a natureza humana como tal. Em outras
palavras, a existência pré-cristã está ontologicamente incluída na
existência do fiel. Todos os conceitos teológicos têm significados
ontológicos pré-cristãos que podem ser captados de maneira puramente
natural, embora remetam a conteúdos onticamentc, fatualmcnte,
superados. A ontologia, como descrição da estrutura ôntico-ontológica
da existência humana natural, pode, portanto, funcionar, se a teologia
assim o quiser, como um corretivo tanto do significado ôntico quanto do
ontológico dos conceitos teológicos. Ela pode mostrar como conteúdos
ônticos cristãos dos conceitos ontológicos diferem daquilo que é dado na
experiência pré-cristã. Em segundo lugar, ela pode servir de instrumento
de tematização da região ontológica na qual se desenvolve a existência
do fiel.

Por exemplo, o pecado é um modo da existência do fiel. A ontologia
fenomenológica pode mostrar aos teólogos que o pecado não é uma
possibilidade ôntica do homem natural c que a possibilidade
correspondente é a culpa. A ontologia também pode mostrar que o
scr-culpado é um momento da estrutura ontológica do ser humano c que
esse momento aponta formalmente para a região do ser na qual a teologia
situa a possibilidade do pecado. Mas a filosofia como tal não pode
constituir o conceito de pecado, nem a partir da experiência nem pela
dedução racional. Ela pode, no máximo, admitir a possibilidade
existencial da vida na fé e permitir que o conceito de pecado seja
construído na dimensão específica da fé. Por outro lado, a teologia, por
se constituir nessa dimensão de recriação do homem natural que resulta
de uma modificação ôntica da vida do homem natural, desconhece
necessariamente o conceito ontológico de culpa como tal.

Por conseguinte, a fé, como uma possibilidade ôntica específica da
existência, é "no seu âmago a inimiga mortal da forma da existência que
é uma parte essencial da filosofia e que de fato está em permanente
mutação" (ibicL, p. 20). Heidegger sublinha que "essa oposição
existencial entre a crença e a apropriação livre humana da totalidade da
sua existência não é introduzida inicialmente pelas ciências da teologia
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um ferro de madeira e uma incompreensão" {ibid.). Heidegger admite,
aqui lambem, a existência da teologia enquanto elaboração da
experiência cristã do mundo, isto é, da fé. Mas nega qualquer
possibilidade de colaboração efetiva entre o pensamento da fé e o
pensamento do Ser. Somente em tempos de decadência da teologia pode
surgir a opinião de que a teologia ganha ao ser reforçada pela filosofia
(p. 44).

Na mesma obra, Heidegger oferece um importante exemplo das
diferenças conceituais que opõem a filosofia à teologia. O sentido
filosófico originário do Ser encontra-se, ensina ele, nos textos dos
pré-socráticos. Em Heráclito, o Ser é chamado pelo nome de cpuaiç . O
Ser como (püaiç"é o vigor imperante, que surge". "Em oi^sição ao vir
a ser", continua Heidegger, "mostra-se como a consistência, a presença
constante. Em oposição à aparência, afirma-se como o aparecer, como a
presença manifesta" (p. 192). O Ser, assim entendido, pertence
essencialmente ao A-oyoç . O significado fundamental de A,oyoç é
"reunião e unidade de reunião" (p. 203). Assim entendido, o Xoyoçtem
"o caráter do vigor que domina penetrando", ou seja, o caráter da (|)üa!ç.
Sem se confundir com a qjuaiç , o Xoyoç lhe co-perlence
originariamente (ibid.).

Segundo Heidegger, esse sentido primitivo da palavra Xoyoç teria
sofrido uma radical modificação pelo cristianismo. "Já os Padres da
Igreja primitiva iniciaram a modificação. Hegel ainda está nessa linha.
A doutrina de Heráclito do Logos é considerada precursora do Logos de
que trata o Novo Testamento, o Prólogo do Evangelho de São João. O
Logos é Cristo. Ora, uma vez que já Heráclito também fala do Logos, os
gregos chegaram até as portas da Verdade Absoluta, da verdade revelada
do Cristianismo [...]. De acordo com essa concepção da história, tão
comum, os gregos são os clássicos da filosofia porque ainda não eram
teólogos cristãos plenamente amadurecidos" (p. 193-194). Mais adiante
no texto, Heidegger fornece maiores esclarecimentos sobre o conceito
cristão de A.oyoç : "Para uma exposição mais exata, devemos distinguir
entre os Sinóticos e São João. Em princípio, porém, pode-se dizer: no
Novo Testamento, Logos não significa, desde logo, como em Heráclito,
o Ser do ente, a unidade de reunião do que tende a opor-se, mas entende
significar um ente particular, o Filho de Deus. E esse no papel de
Mediador entre Deus e os homens. Essa representação do Logos do Novo
Testamento é a mesma da filosofia da religião dos judeus, que Filão
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é impossível porque existe um abismo intransponível entre um
pensamento ontológico e um pensamento ético inspirado na Torá. A
filosofia grega c, pela sua natureza, um antijudaísmo assim como o
judaísmo, em si mesmo, é um antihelenismo. Uma discussão em tomo
da "contaminação ideológica" da filosofia de Heidegger não pode
furtar-se à tarefa de examinar criticamente a oposição entre essas duas
tradições ou ideologias fundamentais para o Ocidente, e, em particular,
para a cultura alemã.

É importante não perder de vista aqui que não se trata, de modo
algum, de uma oposição entre alemães e judeus mas de um conflito
interno constitutivo da própria cultura alemã, conflito criado pela volta
à Bi^blia, operada no protestantismo e pela subseqüente crítica da religião
revelada que, como Marx observou, ocupa o lugar central na filosofia
alemã. Marx não diz, na Ideologia alemã, que a filosofia alemã da época
se reduzia à crítica da religião revelada e da ética religiosa, sua
arqui-inimiga? (MEW, 3, p. 19). Heine não afirmou que o filósofo Kant
matou Yahvé? Mais ainda, a oposição entre o helenismo e o judaísmo é
um assunto que concerne diretamente a todos que vivem na cultura
ocidental, quer tenham tido ou não educação religiosa. Ela faz parte,
como dissemos acima, da lógica interna da história dessa cultura. Das
suas verdades e das suas mentiras.

Tampouco devemos esquecer que, para muitos judeus, o judaísmo,
enquanto movimento religioso, ou, pelo menos, de inspiração religiosa,
não define mais a judaicidade. Para G. Friedmann, por exemplo, a
judaicidadc não é baseada nas fontes do judaísmo religioso, que são a
Bíblia, o Talmude e a Cabala, mas, essencialmente atéia, ela se nutre do
sentimento de interdependência e traz a marca do nome judeu, sinal de
pertinência a um povo que tem uma história peculiar mas que pertence
a uma coletividade universal. Sabendo que está se pondo numn dolorosa
oposição aos judeus religiosos, Friedmann insiste em dizer que, do ponto
de vista racionalista e ateu que assume, a judaicidade é inteiramente
explicável pelas condições históricas concretas (Fricdman 1965, p. 218).
Levinas, religioso, nega isso. Para ele, as categorias sociológicas,
políticas e até mesmo ontológicas comuns não são suficientes para
explicar a natureza do povo judeu nem o movimento de idéias que é o
judaísmo (1976, pp. 184,227,311). O "povojudcu"é uma noção à parte,
não "ocidental", isto é, nem grega nem científico-filosófica, e sim, uma
noção essencialmente religiosa no sentido peculiar aos Livros
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o ideal sionista e, assim mesmo, pertencer ao povo judeu, ter uma
mentalidade judaica e não querer trocá-la por outra . Esses e outros
"judeus marginais", como são chamados por Frcidmann, judeus, porque
receberam cm partilha um sentimento irremissível de angústia, e
marginais ou periféricos, porque são também beneficiários da
emancipação concedida pela Revolução Francesa, sabem que o
racionalismo do Século das Luzes não foi assimilado pelas religiões
reveladas nem podia sê-lo. Estas reivindicam, e não podem deixar de
proceder assim, a primazia da Palavra Sagrada sobre a razão humana.
Levinas, por exemplo, o grande adversário do filósofo e pagão
Heidegger, ainda avalia as teses pelos versículos: "Se, na filosofia, o
versículo não pode mais fazer as vezes da prova, o Deus do versículo,
apesar de todas as metáforas antropomórficas do texto, pode permanecer
como medida do Espírito para o filósofo" (1982, p. 14). Aqui está, ainda
vivo, o conflito que marcou o Ocidente e que deve ser sempre lembrado
quando se discute a relação do pensamento de Heidegger com a Bil^lia.

Não podemos concordar com Bourdieu quando vc na "condenação
do erro" — isto é, se bem entendemos, na rejeição do conceito de culpa
publicamente confessável em termos morais — um anti-semitismo
dissimulado (1989, p. 10). A questão é justamente, se faz sentido praticar
confissões nesses termos, fora do âmbito da religião. Tampouco podemos
aprovar Habennas quando diz, que o anti-semitismo de Heidegger, "na
medida em que possa ser detectado" (já que reconhecidamente
Heidegger não era racista), "parece ter sido aquele do tipo cultural, que
se encontra mais freqüentemente" (1988, p. 41). A que vem perguntamos,
uma imputação vaga desse tipo? Não deveria Habermas ver-se obrigado,
sobretudo depois do ataque de Farias, a oferecer razões para chamar de
anti-semitismo a recusa heideggeriana da tradição judaica? Será que a
alternativa é semitismo cultural ou barbárie?

Em textos mais antigos, Habermas parece aceitar essa alternativa.
No seu artigo sobre o idealismo alemão dos filósofos judaicos (1961), já
comentado anteriormente, ele afirma que "a herança judaica provinda do
espírito alemão tomou-se indispensável para a nossa [alemã] vida e
sobrevivência" (p. 63). No momento em que a filosofia alemã tentou
eliminar essa herança, desvelou-se "a profunda cisão que, como perigo
de barbárie para todos, coloria de maneira tão sinistra o fundo escuro do

7. Mais material sobre o judaísmo de Freud encontra-se em Mezan 1987.
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As vítimas de todos os totalitarismos têm em comum, entre
outras coisas, a triste prerrogativa de condenar sem apelo os
seus algozes junto com suas ideologias. O tribunal que estamos
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